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Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 113, de 2022
Acrescente-se o parágrafo 2º ao artigo 4º, do Projeto de Lei nº 113, de 2022, renumerando-se o atual parágrafo único do artigo como parágrafo primeiro:
“Artigo 4º - [...]
“§ 1º - [...]

“§ 2º - Para as pacientes adultas, que não desejarem ter filhos, ou, em já os tendo, não desejarem ter mais filhos, será ofertada a possibilidade de laqueadura para si, ou vasectomia para seu companheiro.
Acrescente-se o parágrafo único ao artigo 6º, do Projeto de Lei nº 112, de 2022:
“Artigo 6º - [...]

Parágrafo Único - A orientação de que trata o “caput” abrangerá a conscientização acerca dos benefícios acarretados pelo adiamento do início da vida sexual, bem como dos riscos de uma atividade sexual precoce.”
JUSTIFICATIVA
A proposição em apreço possui o nobre intuito de estabelecer uma política de proteção às mulheres, oferecendo, pela Rede Pública de Saúde, a possibilidade de utilização de Contraceptivos Reversíveis de Longa Duração.
De há muito, esta Deputada acompanha o tema do Planejamento Familiar, tendo, inclusive, ministrado disciplinas ligadas à Bioética, na Universidade de São Paulo, sendo que um dos módulos dizia respeito à Lei 9.263, de 12 de janeiro de 1996.

Nessa seara, muito embora esta Parlamentar entenda as intenções da proponente, os procedimentos de laqueadura e vasectomia também precisam constar em uma política estadual que trate de Planejamento Familiar.
Por essa razão, a primeira emenda acrescenta um parágrafo ao artigo 4º, prevendo, para as pacientes adultas, que não desejarem ter filhos, ou, em já os tendo, para as que não desejarem ter mais filhos, a possibilidade de laqueadura para si, ou vasectomia para seu companheiro.

A inclusão do texto, obviamente, não tem o propósito de apresentar a laqueadura e vasectomia como substitutos aos métodos contraceptivos reversíveis de longa duração para as mulheres que tenham intenção de engravidar no futuro, mas sim como uma possibilidade existente aos parceiros que não queiram mais ter filhos ou que realmente não os queiram ter, assegurando, portanto, a autonomia e a liberdade individual, para este seleto grupo, na escolha pelo método contraceptivo da esterilização.

Isso porque a esterilização, diferentemente de outras técnicas contraceptivas, é mais segura e eficaz, seja pela ampla utilização em escala sem efeitos adversos graves, seja pelo fato de não envolver a administração de hormônios.
Cumpre ressaltar, no que tange à utilização de anticoncepcionais subcutâneos e de longa duração, que intriga o fato de os especialistas defenderem seu uso de forma bastante entusiasmada, pois referidos anticoncepcionais, apesar de terem longa duração, precisam ser repostos a cada três anos, sendo certo que, como ocorre com quaisquer anticoncepcionais, possuem efeitos colaterais significativos, sem contar os muitos casos de rejeição.
Para o Estado, ademais, os métodos de longa duração são mais caros, revelando-se interessantes, salvo melhor juízo, exclusivamente para os Laboratórios Farmacêuticos. Com efeito, no ano de 2020, por exemplo, vários pagamentos foram efetivados pela municipalidade de São Paulo, onde vigora a Lei Municipal 16.806, de 19/01/18, além do Decreto nº 58.693, de 02/04/19, na aquisição de anticoncepcionais subcutâneos.

Não é à toa que as empresas fornecedoras desses anticoncepcionais tentam criar narrativas para forçar o SUS a fornecê-los em todo o país, sendo certo que o CONITEC fez até mesmo consulta pública com o fim de verificar a opinião da população, cabendo destacar a manifestação contrária de Renata Teixeira Jardim. (Consulta disponível em: http://conitec.gov.br/consulta-publica-avalia-incorporacao-no-sus-de-implante-para-prevencao-da-gravidez-por-mulheres-entre-18-e-49-anos).

De fato, na Dissertação de Mestrado “O Controle da Reprodução: Estudo Etnográfico da Prática Contraceptiva de Implantes Subcutâneos na Cidade de Porto Alegre-RS”, defendida em 2009, na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Renata Teixeira Jardim destaca que os programas disponibilizados com os contraceptivos de longa duração tinham por fim alcançar a adolescência, tendo como última preocupação o respeito à autonomia (Disponível em https://lume.ufrgs.br/handle/10183/17215).

Em suas colaborações à consulta acima mencionada, a autora consignou que, internacionalmente, a larga utilização desses medicamentos vem sendo questionada, por ser considerada uma política que cancela a autonomia individual, além de deixar as mulheres que a essa política são submetidas desprotegidas do contágio por HIV e doenças sexualmente transmissíveis.

Cita-se, ainda, o importante estudo de Anne Hendrixson, intitulado “Population Control in the Trobled Present: The ‘120 by 20’ Target and Implant Access Program”, disponível em https://onlinelibrary.wiley.com/doi/abs/10.1111/dech.12423.
Esta Parlamentar também acompanhou as discussões envolvendo as vítimas do contraceptivo Essure, método que trouxe dor pélvica crônica, hemorragias, redução na libido e até mesmo a perfuração e retirada do útero de mulheres, caso que, inclusive, foi tema recente de audiência pública na Câmara dos Deputados e na Câmara Legislativa do Distrito Federal. (Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=bDxkrc2H89k e https://www.youtube.com/watch?v=jMtBBGHY3xE).
O parágrafo que se objetiva acrescentar, portanto, apenas prestigia a liberdade individual, assegurando, para um grupo específico de homens e mulheres, o já existente direito à esterilização, não os deixando reféns de métodos contraceptivos que podem trazer danos à saúde e que não são perenes na prevenção à gravidez.
Quanto à previsão do PL 113/2022 de atuação conjunta das Secretarias Estadual da Saúde e Educação, para esclarecer as adolescentes sobre todos os métodos contraceptivos disponíveis nos Serviços de Saúde, esta Parlamentar entende ser fundamental informar, de igual forma, os benefícios acarretados pelo adiamento do início da vida sexual, bem como dos riscos de uma atividade sexual precoce. Por essa razão, apresenta-se emenda para incluir parágrafo único ao artigo 6º da propositura.
É sabido que a vida sexual implica, para além da gravidez e das doenças sexualmente transmissíveis, responsabilidades e sobrecarga emocional e psicológica, sendo importante ter como linha mestra das políticas referentes a adolescentes o fato de que a vida sexual, justamente por implicar essas sobrecargas, é para adultos.

Deixa-se claro que a emenda não possui cunho religioso ou de incentivo à abstinência, ou mesmo uma imposição da ideia de que sexo deve ser reservado para o casamento. Não é isso! Porém, é necessário que os agentes responsáveis pelas políticas públicas tenham em mente que quanto mais for retardado o início da vida sexual, maior é o ganho em termos de saúde para os adolescentes.

A banalização do sexo, inegável nos últimos anos, trouxe uma série de prejuízos para nossos adolescentes. Daí a necessidade de, de maneira clara, ao lado da preocupação com a prevenção, deixar consignado que sexo é para adultos, conscientizando-os dos problemas relativos à iniciação sexual precoce. Há estudos que apontam que a iniciação sexual precoce é um fator de risco para uso de substâncias psicoativas, violência sexual, depressão, ansiedade e transtornos alimentares (Disponível em: https://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/pesquisa-mostra-consequencias-negativas-do-sexo-precoce/ e https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0140197119302428).
Além disso, verifica-se correlação entre iniciação sexual precoce e comportamento sexual de risco, o que aumenta as chances de contaminação por doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) e de gestações indesejadas (https://agencia.fiocruz.br/pesquisa-revela-liga%C3%A7%C3%A3o-entre-vida-sexual-precoce-e-comportamento-sexual-de-risco#:~:text=%E2%80%9C%C3%89%20marcadamente%20sabido%20que%20um,experi%C3%AAncias%20de%20amigos%E2%80%9D%2C%20afirmam).

Pelo exposto, roga-se o apoio dos nobres pares para aprovação da emenda ora apresentada.
Sala das Sessões, em 15/3/2022.

a) Janaina Paschoal
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